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REPARAGÃO DOS ERROS JUDICIARiaS
~

.n s'ngiL de proclnmer que l'homme
injustement condamnill. ou même injuste­
ln nt poursui\'i a c1roit, d'abord, nce que
san innocencc soi t dans tau les cas re­
connue, ot, nsuHc, :\ ce que le preju­
dir.e, qu'il a soufiert oit, sJH r a lieo,
repnre•.

BÉRENGER.

I. Generalidades.-II. Distincções suggeridas.-III. Criterio geral da nossa
legislação.-IV. Lacunas existentes.-V. Legislação comparada.­
VI. Lei t'ranceza de 8 de Junho de 1895.-VII. Conclusão.

l. O Estado para fazer valer o direito, quando
violado na ordem criminal, não ba ta s6mente punir
os delictos.

O princlplo da def za social, que geralrr.cnte os
escriptores apontam como o fundamento di) direito re­
pres ivo, deve ter maior amplitude, porquanto não se
pode comprehender a efficacia d'essa defeza social, em
face do delinquente sem a reparação do mal por
meio dos differentes remedias indicados pela therapeu­
tica criminal.

O que fica dito .pode ser cousa antiquada e vul­
gar em materia de direito em geral, mas não é cou a
corrente, irrefutavel, por todos reconhe.cída.

, ..
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Innumeras são as questões suscitadas acerca do
importante assumpto.

Assim, uns entendem que a reintegração do pa­
trimonio da victima pertence exclusivamente ás leis
civis (I) como se o assumpto tambem não interessasse,
mlú de perto, ás leis criminaes.

Outros que essa idéia «vaga e incerta» conduz á
confusão de reparação do mal social com a reparaçao
do mal individual (2) quando esses factos são intimos
e connexos, embora distinctos perante o problema pe­
naL

Outros emfim como Worms que, proclamando o
principio da irresponsabilidade do Estado, assim se ex­
primio: «Les citoyens que ont contracté avec les so­
cietés, auront obtenus d'elle ce qu'elle pouvait donner,
qu'ils en attendaient, en envisageant ses erreurs éven­
tuelles com me des cas fortuits, des cas de force ma­
jeure, et oe lui en demandant pas plus compte
que l'article 1382 ne permet de demander des com­
ptes à l'auteur d'un fait, même dommangeable, qui se­
rait arrivé sans sa faute» (3).

(1) Dr. Silva Costa «Monograpbia sobre a satisfação do damno cau­
sado pelo delieto. Direito. 1879. vaI. 18. pago 369.

Contra e ta opinião assim se exprime o illustrado Sor. Dr. João Vieira
de Araujo na «Exposição de motivos> acerca do projecto n. 250 de 1893 que
substitue o Cad. Penal ao actual-« .... ou a indemnisação do damno será
como regra, funcção do jui7 criminal provocado pelo ministerio publico ou,
de officio, ou erá uma illusão como tem sido até aqui, mesmo para olfenJi­
dos ~ão desprovidos de recursos pecuniarios.

Destacar um processo do outro, separar os jtúzos, regular pelas nor­
mas geraes do direito civil, applicavel ávida economica normal, os actos
criminosos, fraudulentos da vida ecouomica anormal é fazer obra inutil e pre­
judicial. aos iuteresses patrimoniaes do individuo ou da sociedade, atacados
pelo crime contra o qual, até agora, teem sido impotentes n'este ponto, as
sancções puramente penaes.

(2) George Vidal. Príncipes fundamentaux de la penalité. pago 183.
(31 Por oCC<'tsião da di cussão da lei franceza de 8 de Junbo de '1895,

sobre a reparação dos erros judiciarias, o jurisconsulto Guerin sustentou, no
senado, que a responsabilidade do Estado é inadmissivel em direito publico.



-Pertencemos ao numero dos que consideram a
reparação do damno ex-delicto e do damno resultante do
erro judiciaria como «um-succedaneo da pena» no reflec­
tido pensar de Spenser, como uma necessidade de ordem
moral e social, como uma das mais brilhantes crea­
ções juridicas.

II. Em muito importa, porém, fazermos as se­
guintes distincções. A reparação do damno causado
pelo delicto ou pelo erro judiciaria, tanto se distingue
da satis/ação como esta se differença da z'ndemnúação
do mesmo damno.·

Em nosso humilde modo de pensar, cada um
d'esses termos, em direito, tem a sua accepção pro­
.pria, a sua significação technica.

Vejamos:

-a) A satisfação do damno tem por fim exclu­
sivo o ponto de vista subjectivo e moral, só se refere
ao conceito, á reputação ou á honra do offendido.

Diverso não deve ser o nosso modo de pensar
se reflectirmos que, ha mais de um seculo, já escre-

-Laferriere sobre o assumpto, escrevcu: <La responsabilité qui peut
incomber á l'Etat ne pent être regie par les principes que sont établis dans
le code civil pour les rapports des á particnliers; certc responsa­
bilité n'est ni générale, ni absolue; elle ades régles speciales qui varient
~uivant lcs besoins du' service et de la necessité de concilier les droits de
l'Etat avec les droits privées•.

Toda theoria de Laferriere se resume no seguinte, como diz Guerin:
<1orsqu'un acte confine à la souveraineté ou se confond avec elle, il ne peut
pas eutrâiner la responsabilité civile.. Berlet .De la reparation des errenrs
judiciares•. pags. 29, 33 e 9I.

-Garofalo, que aliás é partidario da reparação, na sessão de 21 de No­
vembro de 1885, do Congresso de Antropologia Criminal de Roma, assim ex­
primio-se: .Le sentiment de justice DOUS porle necessairement á soubaiter
que tout dommage causé par le delit soit largernent et prompternent reparé,
soit par l'offensenr, soit par FEtat. Eh blen! Messieurs, cette aspiration o'est
seulement ideal, mais eUe constitue une uto)'le».

Desnecessario é dizer que o eminente criminalista se referia á repara-
ção em toda sua extensão, á reparação absoluta. Lj
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via, com justa razão, o jurisconsulto inglez, a quem a
celebre Convenção conferio o titulo de cidadão fran­
cez: «offrir á un homme d'honneur outragé le prix
mercenaire d'un insulte, c'est lui faire un nouvel af­
front» (4).

Para tal fim não parece procedente a distmcção
de injuria legal e lllJuria moral, suggerida pelo Dr.
Mendes da Cunha, porque a offensa é uma, unica, in­
.separavel, indivisivel.

A satisfação do damno gyra n'uma esphera mais
elevada, visa o effeito moral que nem o duello pode
produzir porque este não passa de uma reparação
material desigual, de natureza differente das offensas
moraes.

As operações da justiça, em materia de honra,
devem assemelhar-se ao curativo das feridas produzi­
das pela lança de Achilles, as quaes não saravam se­
não com o toque da mesma lança. Devem participar
da mesma natureza da offensa moral, como a admoes­
tação, as explicações em juizo, a leitura de sentença
ao delinquente ou pelo delinquente, a publicidade da
mesma e outras pena· congenere que dão uma supe­
rioridade moral e compensadora ao offenclido sobre o
offensor.

As penas de ordem moral, infligidas pela França
illustrada ao trahidor (?) Dreyfus, exemplificam exacta­
mente a nossa distincção e attestam a procedencia das
nossas ideias, em embargo do que aconselha um aba­
lisado criminalista: «Le legi lateur ne doit pas abuser
de ces peines parce qu'elle ont deux défauts essen-

(4) .l/rémie Btmlllam. .Traité de legislation civile et penale•. Trad.
par Dumont vol, 2, pags. 80, 90 104 e 122.

-<L'honneur ne se chi.ffre pas en argent•.
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tiels. d'être inégalement ressenties et d'être destruc­
tives de la dignité humaine (5).

Considerando-se a questão sob este aspecto, po­
de·se dizer que existem algumas disposições a respeito
em nossa legislação criminal; entre ellas esta, art. 322
do Cod. Pen., assim expresso: «As injurias compen­
sam-se; eM consequencia não poderão querellar por
injuria os que reciprocamente se injuriarem», (6)

A rehabilitação ou a reintegração do condemnado,
em todos os direitos que houver perdido pela con­
demnação, quandb f6r declarado innocente pelo Su­
premo Tribunal Federal, em consequencia de revisão
extraordinaria da sentença condemnatoria (art. 86 do
Cod. Pen.) é tambem uma satisfação dada pelo Es­
tado que assim restitue a boa fama e conceito ás
victimas dos erros judiciarios.

- -b) Dá-se a inde1JZ?Zisação quando a parte lesada
fica plenamente satisfeita com as vantagens materiaes
offerecidas pelo damno causado.

Entre muitos, os crimes contra a propriedade,
como o de furto, especificado no art. 330 do nosso
Cod. Pen., se prestam a uma indemnisação além da
pena imposta.

N a generalidade dos delictos desta categoria, o
delinquente por meio de uma contribuição pecuniaria
paga integralmente os prejuizos causado .

(5) R. Garraud «Precis de droit criminel» pago 287.
(6) Bentham enumera algumas especies de satisfação aceitaveis como

por exemplo, a restitutoria (quando o delinquente restitue a propria cousa
sobre que recahio a acção do delicto); a attestatoria (attestação legal da ver­
dade contrariada pelo delinquente); a honoraria (cujo fim é restabelecer ou
manter a parte da honra atacada pelo delicto).

Simultaneamente com a reparação ou com a indclllnisação pode ser
pedida a restituição a qual, Haus, em seu tratado de Direito penal, pago 300,
as im define. «Par restitution Pou entend, eu général, le retablis~ement de
l'état des choses anterieur au delit~. A simples restituição já é uma perfeita
stisfação; a privação da cousa por certo tempo ou a destruição ou damni·
fiacação do seu valor nada tem com a satisfação. ,;
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A indemnisação olha para o passado e a satisfa­
ção só tem em conta o futuro. Esta refere-se a uma
cousa de inapreciavel valor como o credito e a honra;
aquella só comprehende bens susceptiveis de compra
e venda como tudo quanto forma o nosso patrimonio.

A indemnisação garantida no art. 32 do antigo
Cad. Crim. e art. 260 § 5 o e 291 do Cad. do Prac.
Crim., posteriormente revogados pelo art. 68 da lei 3
de Dezembro· de 184 1, era a consagração da doutrina
exposta, sem todavia estas disposiçõe fazerem distinc­
ção alguma como as que ora suggerimos. (7)

As nossas leis crill1inaes, muito pouco têm adian­
tado a respeito de tão importante assumpto; n'ellas,
aper-as existem linhas geraes vagamente traçadas pelo
legislador sem ser garantida a effecti vidade da indem­
nisação.

Ha mais de dez annos que exercemos a profis­
são de advogado e jamais tivemos um só caso de in­
demnisação do damno ex-delido, nem ainda soubemos
haver sido agitada, em nosso félro, questão alguma
nesse sentido.

Este facto basta para attestar a inefficacia e 10­

sufficiencia da lei criminal, que a respeito nem prevê
a insolvabilidade do delinquente.

E' certo que o art. 69, lettra b, do Cad. Peno
determina «a obrigação de indemnisar o damno» como
um dos effeitos da condemnação do criminoso, logo
que passe em julgado.

(7) o art. 32 do Cud. Crim. do Imperio era assim expresso: cEm
todo caso não tendo o delinquente meios para a satisfação, dentro em oito
dias, que lhe serão assignados, será condemnado á prisão com trahalho pelo
tempo neces ario para ganhar a quantia da satisfação.•

Art. 68 da lei 3 de Dezembro de r84I.-cA illdemllisação em todos
os casos será pedida por acção ciil .• -Conlira-se caIu o art. 799 da Conso­
lidação das leis civis.
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Essa obrigação, porém, longe de ser prestigiada
pela coacção da lei criminal é, na conformidade do
art. 70 do Cod. cit., « ..... regulada segundo o di­
reito civil.»

«Isto quer dizer, portanto, que o offendido deve
intentar uma acção civil se quizer assegurar-se da re-
paração que a lei platonicamente lhe faculta .
o que rarissimas vezes far-se-á effectivo, porque o of­
fendido prefere sempre renunciar o seu direito a des­
pender tempo e dinheiro para reintegraI-o.» (8)

E' o caso de se dizer com os alvarás de 18 de
Janeiro de 1765 e 28 de Setembro do mesmo anno:
«Remedio que chega tarde, de ordinario não apro­
veita. . . .. proloquio que o vulgo traduz por outro

. não menos expressivo do «asno morto... que não
nos occorre á lembrança.» (9)

-c) Dá·se a reparação quando o Estado ou o de­
linquente compensa o erro judiciario ou o damno cau­
sado á victima, por meio de cousas equivalentes. (10)

Como se vê a reparação só se refere a factos
irremediaveis, cujos effeitos funestos nem a satisfação,
nem a indemnisação podem extinguir.

(8) Dr. Rodrigo de Andrade, «O damJ'.o ex-deJicto.• Artigo publicado
na «Academia> de 22 de Agosto ultimo. O mesmo profe sor acrescenta:
<Se nos fosse licito indicar uma reforma susceptivd de applicação immediata,
pediriam os aos nossos legisladores que no projecto, actualmenre em elabora­
ção, incluissem as sabias disposições do velho codigo criminal de 1830. O
antigo legislador comprehendeu perfeitamente que a satisfação do damno ex­
deticto devia ser regulada pela lei penal e que ao ministerio publico cumpria
promovel-a de modo efficaz.

(9) Muito diverso é o que se dá no direito civil; ahi nada ha mais
assegurado do que a indemnisação do damno causado. DiÍferentes são os
remedias que o offendido lem para lançar mão, podendo até pedir a caução
do damnú porvir para premunir-se contra prejuizos emergentes. Corréa Telles,
.Doutrina das Acções,> pago 2 [6. Teixeira de E"eitas, «Consolidação das leis
civis,> arts. 798 e seguintes.

(10) Desnecessario será dizermos que para haver reparação, illdemni­
sação por parte do delinquente, é pleciso que este tenha, com Inteira liberdade,
praticado o mal ou sciente e' voluntariamente (dólo) ou por descuido ou ne­
glig~ncia de certas precauções (culpa). A exclusão do alienado ou do irrespoll­
savel na reparação do damno é tambem de toda justiça.
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A reparação, não satisfazendo inteiramente á parte
lesada, não passa de uma verdadeira compensação ou
resarcimento, ao passo que a indemnisação consiste no
integral pagamento e a satisfação no restabelecimento
da dignidade offendida.

Especie de reparação é o dote a· que fica obri­
gado o agente do crime de estupro ou de rapto, por
força do disposto no art. 276 do Cod. Pen., corres­
pondente aos arts. 2 19 e 227 do antigo Cod. de
1830. (I I)

A reparação do damno ex-delieto é tão justa como
a reparação do damno causado pelo erro judiciario.

Este assumpto tem merecido attenção especial
dos legisladores de todas nações cultas; e é digno do
estudo de quantos se interessam pelo progresso e
aperfeiçoamento das nossas leis criminaes.

III. O criterio geral da legislação criminal do
Brazil em materia de reparação do erro judiciario, en­
contra-se no art. 86 do Cad. Peno e no § 2.° do mesmo
art., e no art. 9, secç. III do Dec. 848 de I I de
Outubro de 1890, o qual organisou a Justiça Federal

A primeira disposição citada explica que «A re­
habilitação consiste na reintegração do condemnado
em todos os direitos que houver perdido pela con­
demnação, quando for declarado innocente pelo Su­
premo Tribunal Federal, em consequencia de revisão
extraordinaria da sentença condemnatoria.»

(II) Esta especie de reparação, diz o Dr. Silva Costa na monogra­
phia citada, não se pode confundir com a multa justamente porque esta é
uma pena de ordem criminal definida pelas leis. ln omni dispositione, hoc
est regulare quod omui verhum, quantumvis Illodicwn, debet de aliquo operari.
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1

A segunda disposição estatue que «A sentença
de rehabilitação reconhecerá o direito do rehabilitado
a uma justa indemnisação, que será liquidada em exe­
cução por todos os prejuizos soffridos com a condem­
nação.»

Finalmente a terceira,-o Dec. n. 848, firmando
a competencia do Supremo Tribunal, declarou expre ­
samente que o recurso da revisão dos processos
criminaes e em que houver sentença condemnatoria de­
finitiva, qualquer que tenha sido o juiz ou tribunal
julgador - «é facultado exclusivamente aos condemna­
dos.» (12)

Attendendo-se para a lettra destas disposições, que
tanto se prestam ao confronto, claramente se vê que
o legislador brazileiro s6mente cogitou da reparação
do erro judiciario proveniente da sentença condemnato­
ria, com exclusão dos outros damnos causados na
ordem criminal.

O principio adoptado foi o da reparação aos con­
demnados e não ás victimas de outros erros judicia­
rios, como são os absolvidos, os despronunciados, os
detidos preventivamente e outro. (13)

IV. Firmado o princlplO de que o legislador
criminal do Brazil apenas teve em vista reparar o damno
proveniente de sentença condemnatoria, nenhuma du-

(12) A Constit. de 24 de Fevereiro de 1891 no art. 81 assim dis­
põe: «Os processos findos, em materia crime, poderão ser revistos, a qualquer
tempo, em beneficio dos condemnados pelo upremo Tribunal Federal, para
reformar ou confirmar a seutença.

(13) Já vimos que na forma do art. 69 a obrigação de indemni ar o
damno resulta da «Condemlla~ão do crt'minoso logo que passe em julgado>
O legislador não podia ter querido para o Estado' o que evitou paTa o indi­
viduo que, como pane n'Uln processo crime, tambem deve reparar o damno
causado, uma vez absolvido o supposto criminoso ou querellado.
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vida restará quanto ás lacunas existentes e relativas
aos absolvidos, aos despronunciados, aos perseguidos,
aos detidos preventivamente e outros (14).

Interessantes questões podem ainda ser sugge­
ridas a respeito, demonstrando não só a difficuldade
do assumpto como a deficiencia das nossas leis.

Apresentamos as principaes.
-a) Todo o erro deve ser reparado?

As sentenças dos conselhos de guerra, pelo facto
de emanarem de tribunaes especiaes, no caso de erro,
devem se confundir com as proferidas pelos tribunaes
civis?

Para a reparação criminal militar em nada influe
a desigualdade que existe entre as penas de direito
commum e as militares que são especiaes, e destitui­
das inteiramE:nte do caracter infamante?

Sobre este ponto tem-se dividido a jurispruden­
cia de differentes paizes, não conhecendo nenhum
julgado dos nossos tribunaes firmando o principio que
deve prevalecer.

-b) A reparação assegurada pelas nossas leis tem
o caracter de obrigatoriedade, ainda no caso em que o
condemnado, por sua conducta ou precedentes dê mo­
tivo ao erro judiciaria?

Exige-se entre nós que se prove cumpridamente
a innocencia do condemnado?

(14) A. Berlet em sua monographia eDe la reparation des erreurs
judiciaiJes. lraz a seguinte nota: eLa doctrine avail toujours, sous l'empíre
du code de [08 et a;vaot la loi de [867, déclaré la revisioo inapplicable
aux jugemeots et arrêts correctiooels. Elle avait même essayé de justifier
celte reslriction aux arrêts criminel . Legraverend (t. II, p. 735) I'expliquait
ainsi: eDes peiues correctiounelles, qui u'oot eaUCun caractére iofamaot, oe
peuvenl provoqueI" l'emploi de cette mesure extraordinaire doot Ie but est de
réparer, daus des cas delermiués les erreurs possibles de la justice et de sus·
traíre á la peioe, et surloul á l'iofamie, les coodarnués á I'égard de qucls iI
y a eu erreur reconnue. (V. dans le même sens Bo7trg1tignon t. II, p. 350
el Cm'lIot, t. m, p. 234) La question s'était meme posée de savoir i I'ar­
lide 443 élait applicable aux seoteoces des cooseils de guerre.
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Na hypothese de fazer este a apologia do crime
ou do delict9, pelo qual foi condemnado erradamente,
como autor ou como complice, tem em face das nos­
sas leis direito á revisão e sua consequente repara­
ção? (IS)

Não será tal reparação que não se pode deixar
de incluir no generoso e platonico art. 70 do Cod.
Penal- uma cousa revoltante?

-c) Na hypothcse da sentença condemnatoria ha­
ver sido calcada sob falsos depoimentos ou a deten­
ção preventiva realizada sob falsas denuncias, ainda
assim é o Estado obrigado a reparar o erro de seus
tribunaes ou de seus magistrados? (16).

Acaso alguma lei criminal do raiz prevê esta circum­
stancia, quando se pretenda fazer effectiva a reparação as­
segurada no Cod. Penal?

O art. 86 do Cod. Penal, garantindo a indemnisação,
embora em termos genericos, por ventura exclue esta hy­
pothe'se?

-a) B2seando-se a acção de indemnisação no
mesmo fundamento que tem o offendido de dar queixa
e na forma do art. 324 do Cod. Peno podendo e se
direito ser exercido pelo conjuge, ascendentes1 descen­
dentes ou irmãos, ou quem tiver a qualidade para re­
presentar a mesma parte offendida (407), nenhuma
duvida restará quanto á competencia d'estes, para in­
tentar a mesma acção de satisfação, indemnisação ou
reparação.

(IS) A lei austriaca de 16 de Março de 1892 é muito explicita so­
bre este ponto. A sua disposição é assim concebida: cII n'y a pas bien d'ac­
corde sur une indemnilé au condamné qui a éti: la cause imentionel1e de sa con­
damnalion injuste ou qui a omis de faire opposition á uu jugement par de­
faut».

(16) E' certo que existe urna certa responsabilidade para a:magislra­
tura e até o Cod. Penal nos arts. 20i e segúintes pune a prevaricação, a
peita, excesso de autoridade. Com as' penas estabelecidas está porventura re­
parado o damno causado ás victimas?
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Esse direito hereditario tão resguardado e tão
garantido em face das nossas leis, estende-se ou se
transmitte áquelles que renunciaram á herança?

Constituindo o patrimonio do morto, tanto a re­
putação, o nome ou a honra como os bens materiaes,
a exclusão da herança material importa a exclusão de
herança moral?

-e) Ainda quanto ás acções ex-delido pergunta­
remos:--a despeito da terminante disposição do art.
3 r do Cad. Penal, onde está expresso que <a isenção
da responsabilidade criminal não implica a da respon-
abilidade civil» contrastando com a divergente jurispru­

dencia sobre este ponto no passado e no presente (r 7)
-são essas acções independentes?

Constituem ellas antes mi:l.teria de processo do
que da lei substantiva?

Se não nos enganamos os projectos dos Cods.
do Proc. de S. Paulo e Minas admittem esta duvida.

Eis as disposições do projecto paulista:

«Art. g-A acção civil para a satisfação do
damno causado pelo delicto, compete ao offendido nos
termos do § r.O do art. 2.° ou a seu herdeiros e suc­
cessares contra os delinquentes, cumplices ou seus her­
deiros até o valor de seus bens herdados.

Art. ro.-As duas acções podem ser intentadas
isoladas, simultanea ou successivamente.

Art. r r. - A acção civil, porém, deverá ser in­
tentada separadamente da acção criminal perante o
juiz competente; mas fica1'á susjJenso o seu exeràdo em
quanto no /uzzo C1'ú1Zz?tal não jÔ1/' pnferzda sentença con­
de1JzJZatoria difinz'tiva. Cessará joda11to a acção civil

((7) Vide o Acc. do Tribunal de Justiça de . Paulo de 20 de Fe­
vereilo de 1893.
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sempre que por sentença cr1-11ZZ'nal definitiva ficár exclzuda
do facto ou da autoria ou da cU?JZpliczdade.

Art. J 2. Quando a acção criminal preceder á
civil, nesta não mais se questionará sobre a existencia
do crime ou quem seja o seu autor ou cumplice.

Art. 13. A renuncia da acção civil não obsta a
acção criminal; não assim a composição Judicz"al sobre
o damno que extingue irrevogavelmente a acção penal
em que não cabe acção publica]).

-O projecto mineiro estatue:

Art. 10. A acção civil para a satisfação do
damno causado pelo delicto, compete ao offendido ou
seus herdeiros contra o delinquente ou SeuS herdeiros
até o valor dos bens herdados.

Art. I I. A acção será proposta no fôro civel
perante o juiz competente.

§ 1.° Se preceder á acção criminal ou .for pro­
posta ao mBS?1Z0 tempo ficará suspensa até o difinitivo
iulgamento desta.

§ 2.° Se for posterior não será licito agitar-se
de novo questão já decidida na acção criminal.

Art. 12. A renuncia da acção civil não obsta a
acção criminal; mas a composição sobre o damno re­
sultante do delicto importa renuncia da acção criminal
ou do direito de auxiliar o ministerio publico.» (18)

Em ambos os projectos, aliá identicos, se e ta­
belece uma preponderancia da acção crin1Ínal sobre a
civil, levando-se a autoridade da cousa Jitlgada em ma­
teria criminal a uma decisiva influencia sobre a acção
civil.

(I8) o Snr. Dr. João. Luiz Alves, em exteoso estudo sobre as eObri­
gações ex-ddicto. publicado, 00 eMonitor Sul Mineiro. da Campanha, em 24
de Novembro de 1895, critica as disposições acima citadas dos projectados
codigos, fazeodo o mesmo confronto. c::;
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V. O pnnclplO da irrevogabilidade da ?'eS jUdl:­
cata pro veritate habetur, em materia, criminal, está
inteiramente revogado pela legislação moderna.

A disposição contida no art. 8 I da Constituição
Federal e citada na nota. . . .. deste artigo, é a con­
sagração do sabio preceito que tão bem attesta o
progresso da humanidade.

Quasi todos os povos cultos admittem a repara­
ção dos erros judiciarios, principio esse, pela primeira
vez, publicamente expresso pelo celebre jurisconsulto
inglez Bentham, como' bem observa Dalloz em seu
Suppl. ao Rep. Responsabilité. n. 377.

Conform e diz Berlet á paginas 143 e seguintes
de sua monographia, por n6s citada, p6de·se classificar
os paizes que admittem a reparação nas tres catego­
rias seguintes: 1.0) Paizes que concedem uma repara­
ção pecuniaria aos condemnados, aos absolvidos e
despronunciados; 2.°) que s6 concedem esta reparação
aos condemnados; 3.°) que não concedem nenhuma
reparação.

-As nações que indemnisam s6mente os con­
demnados são tres, a França, a Austria e Portugal. (19)

O artiO"o primeiro da lei austriaca, de 16 de
Março de 1892, é assim formulado: «Celui qui, á la
suite d'une action punissable poursuivie d'apres la loi
penale, a été condamné definitivement, a le droit de
demander à l'Etat une indemnité proportionée au pré­
judice matériel que sa condemnation injustifiée lui a
fait prouver, si, á la suite d une revision de la pro­
cedure, intervient un ordonnance de non-lieu ou un
reget définitif de l'accusation et, en géneral, dans tous
les cas ou iI y a posterieurement acquittement. La

(19) Cod. Civil portuguez de 1.° de Janeiro de r868, lei de r4 de
Junho de r884 e Cod. Peno de r886 art. r26.
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reclamation n'est pas admise si la condamnation n~­

sulte d'un fait intentionnel du condamné ou si en cas
de condamnation par contumase, iI a omis de former
opposition. »

Comparando com a lei franceza de 8 de Junho
de 1895, diz Berlet: «La loi française laissc aux tri­
bunaux le soin d'apprecier si les condamnés sont
dignes d'obtenir une reparation. Elle est également
plus liberale que la loi autrichienne sur deux ponts:
elle ne exige pas une condamnation defini tive du de­
mandeur en revision ni un prejudice materú!1 (à part
l'exception du paragraphe 3 l'article 446 du cod.
d'instruction criminelle.

Par contre, la loi autrichienne se contente d'un
non-lieu ou d'un acquittement intervenant apres une
revision de la procédure tandis que notre article 446
ne permet d'indemniser que le condamné dont l'in­
nocence est reconnue.

-As nações que abonam uma reparação pecu­
niaria aJs absolvidos e aos despronunciados, além dos
condemnados, são a Suecia, Noruega, Dinamarca, Ba­
viera, os cantões suissos de Berne, Friburgo e N euf­
Chatel.

A lei suéca de 12 de Março de 1886, em seu
art. 1.0, assim estatue: «Lorsqu'un individu aura été
a1'-rêté comme inculpé d'un délit et que la poursuite
intentée contre lui aura été abandonée, ou qu'iJ aura
été acquitté, iI pourra lui être alloué ou, à son dé­
faut, á sa femme ou à ses nfants, à la charge de
l'Etat une indemnité pO~tr la sup/Jresúo71 ou la restrz'c­
tion de ses moyens d' existence jwove11ant de la prz'vation
de la libedé q~t'7'1 a subie, s iI resulte de l'in truction
que le delit pour lequeI iI était poursuivi n'a pas été
commis, ou qu'il a eu pour auteur un autre que le
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prévenu ou que de toute façon, iI n'a pu être com­
mis par lui, et que, dans les deux derniers cas, iI
n'y a pas lieu de le considerer comme complice.»

O Cod. norueguez de instrucção criminal, promul­
gado em I de Julh o de I 887, é assim expresso acerca
do assumpto; «§ 469 Le Tresor doit un indemnité a
celui qui aprés avoir subi sa peine sera reconnu inno­
cento Une indemnité est due également á celui qui,
aprés avoir subi une detention preventive, a été ac-
luitté ou en faveur de qui W1e ordonnance de nOI1­

lieu a été rendue, la prevention n'étant pas uffissam­
ment établie. Si 1'ordonnance de non-lieu a été pro­
noncée pour ce motif que 1'action ne tombe pas sous
le coup de la loi ou bien que 1'on se trouve en pre­
sence du faits non réprochables, le tribunal aura à
se prononcer uivant les circonstances sur la question
suivant: y a-t-il lieu à il1demnité?» Paragrapho 470:
11 n'y aura pas lieu à indemnité, si l'accusé lui-même
a donné lieu à l'accu ation, soit par sa faute, soit en
essayant d'égarer 1'instruction ou d'influencer les te­
moms.»

O Cod. norueguez não concede a indemnisação
senão ao condemnado reconhecido innocente.

A lei dinamarqueza de 5 de Abril de 1888 se
assemelha em tudo ás leis da Suecia e da Noruega;
essa lei somente tem uma innovação-o recurso con­
tra o juiz culpado de abuso de autoridade, de negli­
gencia ou de falta indesculpavel.

O Cod. Penal elo cantão de Berne, além de
adoptar o. lToesmos principios, estende o direito de
exigir uma reparação «au prevenue dont l'acquittement
nlest dü qu'á un doute et même á 1'inculpé beneficiant
d'un 110n-lieu fondé sur l'in uffisance des preuves.»

Os cantõe de Friburgo e N euf-Chatel admittem
a reparação com pequenas restricções e a sim tambem
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o de Vaud(Cod. doproc. de 1850) que apenas exclue
d'ella os absolvidos.

- O Mexico não indemnisa aos detidos preven­
tivamente, mas sim aos absolvidos. O art. 344 do Cod.
mexicano é assim expresso: «Lorsque l'accusé pour­
suivi d'office serà acquitté non par suite de I insuffi­
sance des preuves, mais apres avoir justifié de sa com­
pléte innocence all sujet du délit qui lui était imputé
et auquel iI n'aura pas donnée lieu par Si:l. conduite
anterieure à la poursuite, la sentence definitive le
proc1amera d'office, et si l'accusé le demand , le juge,
aprés avoir entendu le minist're public, fixera le mon­
tant de· dommages--interêts que lui seront alloués. Les
dommages--interêts, dans ce cas, seront payés sur le
fond commun des indemnités (20) si les juges ne sont
pas responsables, conformément à l'article 348, ou si,
l'étant, ils sont insolvables.»

Em outros paizes, como a Inglaterra, Allemanha,
Belgica, Hungria e Italia, o importante assumpto tem
sido objecto de diversos projectos de lei como de
discu sões interessantissimas em todas soei dades scien­
tificas da Europa e em diverso congressos de an­
thropologia criminal, notavelmente o de Roma, em 1885.

N a França o principal promotor da lei 8 de
Junho de 189), cujo inteiro theor damos em seguida,
foi o emin nte publicista Bérenger que, em um dis­
curso pronunciado no enado em 9 de Fevereiro de
1894, assim exprimio-se: «iI ·'agit de ubstituer à la
fiction légale si douloureusement démentie de temps
à autre par les faits, ce grand principe, plu conforme
à la conscience et, dans tous les ca , d'une haute por­
tée morale: qu'aucune regle ne peut être placée au-

(20) Este fundo commnll1 é formado da terça parte das multas e de
uma pequena parte do saJario pago aos presos pelo seu trabalho.
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JUs­
l'infortune

dessus du devoir social de rendre exactement la
tice á tous, particulierement á ceux-dont
est as.·urement plus pitoyable qu'aucune autre,- qui
ont eu le malheur d'être frappés par une condamnation
injuste.

de proclamer que l'homme injustement
même injustement poursUlvi, a droit,
lue son innocence soit dans tous les CélS

ensuite, à ce que le prejudice qu'il a
s'iI y a lieu, reparé.»

II s'ao'it
condamne ou
d'abord, à ce
resonnne, et,
souffert soit,

8 de Junho de l895, cujo
furtar-nos ao prazer de

VI. Um elos monumentos legislativos da cnml­
nologia moderna, em materia de reparação do erro ju­
diciario, é a lei franceza de
inteiro theor não podemos
dar em seguida:

-Loi du 8 ele Juin de I 05 «SUl' ln I'evisiou ars pl'OCCS C1'imil,els eL les iudemui­
Lés nux \'jclimes cl'errclIr judiciairc: .•

Arüele unique. Le c"apiLl'e ~ du livre IJ, titl'e lIJ, lu de d'iosl.rueüon cr'imi-
n lIe esl. I'emplnc(o pnl' le ehapill''' uiyaut:

Cllapilre lU. ArL. 443. l~a rc"isiol1 pOllrm êtl'e dem:uuPc en mnticrc criminel1c Oll
corr ctioJlf'llc quell que soicnt ln juri ,li 'tion qui ait tnlué ct la pcine qui :.tiL (-t.': ))1'0-

nOll<'ép;
1.0 LO! que, ap..i·s une conUalllll:ltinn 11ollt' hOll.lici<1c, dC"s pU'ce' SPl'Olll repr~ cn­

tées propl"(, à Caire naill'~ <1" su[fisants indit.'l's til' F x.istcllcc de la pTC'1 I1I1I1C dt.'limc de
I'hOl11 icide ;

2.') LOl'sqllc, apl'i\s lInr' COlldalllnntíon pom' crimes ou tlclils, UIl Hou\'(ll arrOL ou
jUS"'llcnl UlIl-n C01111fl.1I111(o pour Ir mame fait. 1(11 nutre tHTU:é 011 1)1"('\'('1111 el qlle , J dNIX
c:onuarnnnlions ne POU\·UIlt. 1'(' concilie!", leu!' contl'adiclion sCl'a la IH'CU\'C de l'ül110ccncc ele
Pua ou ele l'atltrc condallll1t':;

3,0 LOI'SquJull Ut'S tcmoins ('l'1l('IHlus aura 6t(, postél'iclIl'elllC'l1t i~' Jn conc1amnntion,
loursui\'i eL {'ontlnmnCo pnUl' fallx têllloi~ml~p Nu1tI'C I'nc('usp nu Ic I)l'e\'cnu, lc tcmoin
aiusi \'ondul11nl- lle 1JOIlt"!'a fias eh' PIlICJH]U dans Il's nOllW'3uX fll'lml!o\;

_Lo 1.ol"SC1uC', tllU'l':O; lInp CH1HluIllJluliQI1, lIn fait df'ndr:1:\:O;t' pl'otluit'c OU ;\ S<' 1'(1-

\'clpl', 011 lurSf1\1C <1 S pÍt~Cl'S ineollnups hol's los (h~It:tls ('I'ont 1"')Jrl"('llt(~C Ut' n:\tUl :í. {-ta-
blil' l'innuccllc<' l1u 'ontluIJ1Ih'"

Art. ·111. Ce c1l'oiL dI:' fh"llIan.lcr la l'c"ision appar'Ur;ndra dans I s trais pl'cmi('r'S {"aS;

Ali ministre de la jll .. :icl~; ::LU cOllllnrnllé ou eH cas tl'incapacité J ií san rcpl'ésclllanL
legal;

.A.pl'~S la ITIOI't. ou l'ahsrllcc d('('lnré(' <lu conc1amnp, i\ san coniuinlJ à ses cnfnnlsJ
à ,('s parC'nls, :\ ses légulnircs lllli"crsels 011 ii. lill'O 1II1h'cl"se1, à (<'ux qui eH onl I' (,'U de
I ui la mis i(m t':\. pl'cssc.

D:ms It, C]untri.";mC' ('IUi, nu minish'(' (1p h\ jll, tic'(' !wul, qui slutu l'fI nprt's nvoir pris
1':\\;~ (l"UI1C cOl11ll1ission eUlIlpn "t";(> drs ui! ('tl'UI'::; t1p sou rninistt.'t'(' l't de trois lI1agistl'aLS de
la Com' de Cn sation, nnuucllcmcul. d~ ignés pnr elle el. pris el1 dchors de la ""ambr cri­
D1welle.
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La Cour de Cassation, cbarnbrc criminellc, scra smsle par son procureur générnl,
n \0 l'tu de I'ol'dl'e exprés que le mini tre ele la justice aW::l dOnJlé, oit d'oIfi(,.."C, soil Sllr

la rcclamaLion dcs parLi s dans le dêlai d'ul1 an à datcr du joer Oll cell s-ci auront connu
le IaiL donnanL ouvcrtorc il revisiou.

La demtmde serü !lon rc."Cc\'ahl0 si clle n'a pas élé in crile au ministcre de ln ju ­
Ue ou introduite pUl' la miJlislrc, SUl' la clemande des parties, d:U1' l' dt'lai d'Ull an à
dateI' du jOllr oil ccllcs-ci :lUl'Ol1t conDU lp Iait. dOllnant. Ollverturc :\ l'cvisioll .

. i I'anêt ou le jugement de condu1Ullutiou 11'3 pas ':lC CXI~Cl1té, PcXCCUtiOD sera
suspcndue de plcin <h·oit. :\ parLir ue la lmn mission ue la demande pa,' le miniSlre ue la
jnsLie ii la COUl' ue Cn saLion.

'j le condamné (·S1. cU ét.al de II \lenUoo, l'cxt:cution poorm élre s\lspclldue SUl'
l'ordrc dll U1inilrede la justice ju qu';j CC qlll' la tOUI' de ca ~ali(ln aü pl'ononcé t cnsuite,
s'iI r a HCll par l'nJTl:l de celte Cour statu311t SlIr la I'cccvalJilitl= .

.Àrt. -1-15. En lilS de I'pccvabilité i l'affairc 11'(' t pas eH {-tal, la Cour procédc.l'adi­
I'cctclTIt?nt ou par cOUllllis ions l'o~toil'l': :\ tOlltf.:S ('JtquH ~s SUl" Ic fond J confl'untauon, rt:'­
connaiss~Ulce dJidentilt\ intcrl'ogatuil'Ps ct IUOYCllS pl'Opl'CS à ntctu'C la v('I'H': C11 c\·idrncc.

LOl"scJuc l'aIfail'c sem ('11 lital, si la Ollr I'('connnit Cju'il peut "'ll'c pl'oeÍ'dé á de
llOtl\'C3UX d(Ohnts conlra{lic1oil'C'~, Ile 31111l11'!"a Ics jugem '.nls ou :lITêt ct tatls ncte qui
iCl'ui I1t obstncl' à la l'cvisiol1; (.'lIe fiXt'I11 Ic' qut:stions qui um'ront "'lre p t1CS cl I'cn\'CITU
Ies ue ,tlsés ou pl"ével1US, elon Ics ca~, dcv:lnL lUle COUI' U IIU tribunal autrc que ccux qui
nnr nl primHi"emenl conl1U do l'aUail'c,

Daus lcs nfL'lil'cS qui d('\TOIlL ê1l'c ulll'ises au jurYJ I procurcur g~n6rnl }ll'l::l la
'0111' de I'cuyoi Ul'csscm 1111 uouvcl nele d'a cLlsation.

LOl'sQu'il no POUl'l'ô.l 01l' pl'OC 'dó do nOln' nu à eles dcbn.ts Or:lUX ontre tollt s le
pHrliesJ 11 U\IIII11CI1II cu cns de Il':c{os do COlltlll1laCe 011 de d6In.uL dJUll ou dr plll i W'S l'UU­
d:'lJllIh."S, d'ilT('SlJonsauiliu" pel1nlü OJl (]'px 'u~nl)iIi1{o, l'l1 cas de IWCS 'I'iplion (1(' l'nct.ioll ou
ue ('pllr dc la Iwine J ln 'UlII' de CHS nLion, aprê: :1\"oil' cOllstaté CXpl'CSS "mcllt ccltc impos­
sihililC\ stntuCl:t au fonl1 Sans cassaLÍon plt';~l1ablcJni )"('Jlvoi, en llJ"(!scnce d{'s pal'tics <.'iviltS
~'il ,\' \'11 a aLI pl'OCP' el des ClIl1'lt'urs nOJ1lJllC:s pal' ellc à ln nH"ll1oir' t.l chacul1 dcs mortsj
1..11l~ C 's cm~, cllt" annulCl'n selllÜ1l1Cllt ccll<", eles ondamualion qui ayait él ~ illjU t{'JIlcnt.
IJI' lIuncl':(:J ct clcch3l'gcrn, s'il y a li u, la JllCIllOri' dcs morts.

Si l'âJlJlulation tI l'al'l'êt Ü l't!gnrd d'uu <:onuamné \'ivant DC luis e ricn sub ister
qui pui '5(' i1r"" ql1aliIié tl'ÍJUe' 011 d Iit n11 ·un rcnyoi ne S('f"..L pron n 'é.

..:1..1'1. -1-16. L':llTêl ou I jug JlH'Jll d~ rc\·ision d'Oll r';sultcm l'innoce.ncc d'un COll­
l1nlllll''; PQurra SlIl' .. :1. tlcmnnc1 lui ulloueJ' ue'" dommagc -iut loêts, à mi Oll <lu pl{ojudic(> que
lui lllll1l c:wsé la dH1d:ltnnaliem. :-;i la \'i ,time d l'eJ'l'cur jlluicüur' :>Sl dê 'éd(O l, le l1roil de
d('J11:lJHleJ' dl'S domUl3g{' -iJ)h~l'l!ts appurliendr:l, àan I mêl11 s conditions J à 011 cOlljoint,
:.) ses n '('cnUUl1lS et ell'sc l l1dnllts.

fi n'apPul'licndm. :.lUX parem 1S tl'lIll uegl'': plus éloigné qu'autnnt qu'jJ julUiCl'ont
d'tl11 pr('judil'C mOlt:rici rcsuhant pour eux de la cOlluamnatiou.

L'l drmandc sel"a rccc\'abtc pn toui état Li" ln pJ"orcdul'c en re"ision. I..cs tlonullagl>S­
inl(oréts allou":~ SCl'()ul à la chal'ge de PEtal , SUII! ~on rcCOlll'S cuntrc la panie ch~ill', le
(}(>nonciatclU' ou lc fnlLx lClUoin pnr la faute desquels la conl1amnaOon UlIJll été pronontt"{'.

lIs seronl payés COllll11C irais de justice cJ'imin<:l1c.

Lcs irais de }linslnncC' cn r \"i!';ion seront :w;l!wés par le drlDnndt"ur ju Qu':í l'arrêt
d' I'C 'cnllJilité; pOUI' Il's frnis posl('l'icurs à (; ,t :l1Têtl'ayuuec ·f.:ra fuih.' pnr 1 r.rn':sor.

... i l'alTA't ou Ip jugrmcnt d{ofinilif ele l'e\'j iou prOll(lflcr Unt.' t'ollllamu:llion, ii Ulcttm
ft la. charge du ('ondnllln" I rClI11)otIJ 'UH:llt de fl'ais cnn'r'S J'Etat et pU\"'rs Ics dl\manU 'urs
cu l'u\'ision s'il y a Bell. LC" dCIlt::tud<:ul' ('11 I'l,,,h,ion qui succomllem unns on inst.ance
SCl1l cOIH.lalllllé à lO~1 trais.

T}anC'l nu jugC'lIIcn1 dp )'('\·jgiol1 dJoiJ rt~stJlt(' l'iuUOf..·Pllt'C uJlln l' udnlllué .tiCl'a afü­
('ht~ llans la \"ill{' ali a ét.é 111'tH'IOll('I~(' la ('OlIll:1I1l11:l1 i01l, clans ('{"Bt' Oil si(')!e la jUl1sclictioll de
n~vi:-;ioJl, dan la COI1l111I1Jlt:' UII lil'lI oil I (Tim 011 lt\ c1{'lit num t';t{o l'Ol1lmis, dOJ1S Ci'lIe du
t.1olHiuiie d{' la vic1illlc de Jlcrrcul' judiciai1", 'j clle {'Sl (I-'Cl'(1{ot""o U f'I'H insprl- t.l'oífil.'C nu
.Jo'll,rnnl 0fricirl et sn. lJlllilit-:lU -11 Ufins ciUlJ jounmux, nu choix du dentnud w', sera cn
outro ol't!onnéeJ s'i1 1(' Ivquiel'L.

J...c fmis ue Iii plllilicilé ci-dcsslIs pl'Lo\'ue SCI'OHf, à ht ehargl' du 'l'rc':sor.

.:\1'1. Iii. ])a11s tOll~ Il's ('U Oil ln conl1ai~st\n('(' paI" Ics parti s ue ln ('oJH1:lItlna­
HOIl 011 dt':; faits 110nnnnt. oll\·pl'll11',' i\ l'i'\'i::Hon l)(,l1\ii antt";rieurn ii. la. pl'Cosentc loi, ICt; uplais
fixvs lHJlII' Jlinll'oduction de la lk:ItHll1d' cOtll'JOOL :\ partir ue su IH'(ullulgaLioD.



- 22 -

VII. O que havemos succintamente escripto,
embora abordando questões assás conhecidas pelos
criminalistas patrios, nao deixa de ter sua opportuni­
dade e alcance pratico.

Assim pen 'amos porque sendo as nossas leis CrI­

minaes insufficientes para reparar o erro judiciario,
conhecendo nós diversos e recentes casos tanto no ex­
trangeiro como em nosso paiz (2 I) identicos aos
de Lesurque,· Calas e Doise, que tantas vezes são
invocados em no sos tribunaes -- tudo quanto se escre­
ver a respeito é em favor da reali ação e efficacia do
principio de repa::ação criminal, tão afagado e defen­
dido pelos espiritos philantropicos e humanitarios.

Além disso, tratando-se de reformar o nosso Cod.
Penal, como se vê do projecto n. 250 de 1893 da
Camara dos Deputados, o momento é em duvida al­
guma opportuno para se ventilarem questões como a
qu nos servio de these, a qual merece acurado estudo
dos especialistas e competentes na materia.

Contribuir para que o Brazil acompanhe o mo­
vimento da opinião illustrada da culta Europa, tam­
bem se levantando em prol de uma idéi:l tão nobre
quão generosa, como effectivamente é a da reparação

(21) Em 18n foram condemnados á morte e aUiviados na pena de
galés perpehtas os preto Joaquim e Camillo, e cravos de José Maria Ribeiro de
Carvalho, como autores do barbara a sassinato de seu senhor em Itajubá
(Sul de Minas). Aggravando-se ii cnfermidade de Camillo, este, prestes a morrer
contou em confissão ao virtuoso P. Paulo Emilio Moinhos de Vilhena, na
cadeia da Campanha, que eu companheiro era il1nocentc. O facto foi publicado;
e posteriormente levado ao conhecimento de tres chefes de policia, sem suscitar
providencia alguma....

Ó mais tarde o ex-impcrador ao visitar Oure. Preto, em 2 de Abril
de 1881, e a requerimento do Senador José Pedro Xavier da Veiga, mandou
restituir á liherdade o pobre preto.

-O Dr. Gustavo Pe1llla, no Pai:: de 15 de Abril ultimo, narra o
celebre erro judiciaria dos tJ ibunacs da Ilalia, acerca de Jorge Canzoneri,
cOlldemlJado a galés perpetua em 1882 e cuja inocellcia SÓ fOI reconhecida
em Julbo do anno pa sado... depois de l4 anuos de soffrimentos na Peni­

tenciaria de Porto ferraio da ilha d'Elba!-
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dos erros judiciarias, que tanto enaltece a nova escola
penal (22), tal deve ser o objectivo de quantos se
interessam pela integridade ou exacta applicação da
justiça social, como pela sorte dos infortunados que,
no abandono do carcere, na indifferença e execração
de todos, raras vezes encontram quem lhes traga a
palavra do conforto, o ramo da esperança, a noticia
da liberdade!

S. Paulo l 3 de Novembro de 1897.

Lento Cnlhodrntieo da ~'neuldndo.

(22) Carofalo, em sua monograpbia intitulada «Riparazione aUe vit­
time dei delitto, escreve a pags. VIII: «Spetta aUa nuova scuola positiva ii.
vanto di avere considerato la riparazione come uno degli oblietti precipui
della repres ione; di aver messo J1lu~nzi iI principio cbe iI delito nato da de­
litto sia cosa ben diversa dal úelilo che ogni altra. causa abbia prodollo; di
avere sostenuto che la funzione dello stato non si arreslÍ già ad una generica
condanna <leI colpevole ai danni e imeressi ma che esso debba costringere all'­
adempmieto ii riluttante, e adoperare a tale effeto ogni piu energico mezzo~.







Obras do mesmo Autor:

-Preliminares do Direito Commercial (Estudo acade-
mico) 1884.

-o voto e a eleição (Estudo academico) 1885.
-Armazens Alfandegados (Folheto) 1888.
-synopse Commercial de S. Paulo (Avulso) 1891.
-o proteccionismo (Dissertação) 1893.
- Programma do curso de sciencia das finanças (Ap-

provado pela Congregação da Faculdade de Di­
reito) 1894.

.- Relataria da Praça do Commercio 1895.
-Estudo economic@ e financeiro sobre o Estado de

S. Paulo 1896.
-Tarifas aduaneiras (Monographia) 1896.
-Assistencia medica gratuita (Parecer apresentado á

MunICipalidade de S. Paulo (E'olheto) 1897.
-Cultura do Algodão (Indicação apresentada á Munici­

palidade de S. Paulo (Folheto) 1897.
-Premias á cultura inten'siva (Considerações sobre um

projecto de premias apresentado j Municipalidade
de S. Paulo (Folheto) 1897.

-Reparação dos Erros Judiciarias (Monographia) 1897.

A publicar:

-Com pendia da sciencia das finanças.
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